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  Sobre O Estado e a revolução


  Marly Vianna


  O Estado e a revolução tem um papel de destaque entre as obras de Lênin porque – característica marcante de seu autor – aplica uma teoria, a marxista, a uma situação concreta, a das vésperas da Revolução Socialista de Outubro. Escrito em agosto de 1917, apresenta o que Lênin indica como tarefas do proletariado uma vez chegado ao poder.


  Nas Teses de abril, Lênin havia deixado clara a necessidade de avançar rumo ao socialismo: nenhum apoio deveria ser dado ao governo provisório, uma vez que, depois da experiência dos sovietes, amplamente respaldados pelo povo, não seria possível retroceder e apoiar uma república parlamentar burguesa. Decidido o rumo da revolução, Lênin passou a definir o que seria o Estado proletário instituído com a tomada do poder.


  Convencido da necessidade de uma teoria sobre o Estado proletário, e em meio a toda a efervescência política do momento que prenunciava a tomada do poder, escreveu, em agosto-setembro de 1917, a maior parte de O Estado e a revolução, em que expõe a teoria do Estado proletário. Seria o primeiro Estado socialista na história e era preciso compreender e explicar o que deveria ser tal Estado. A tarefa da classe operária recém-chegada ao poder seria a de destruir o Estado capitalista e criar um Estado operário de transição ao socialismo: a ditadura do proletariado, isto é, o proletariado organizado como classe dominante. Lênin chegara a tal conclusão estudando as teorizações de Marx e Engels sobre o Estado e as ideias de Marx sobre a experiência da Comuna de Paris. A ditadura do proletariado seria também um Estado que, pela primeira vez, garantiria a democracia para o povo.


  O Estado e revolução é um livro fundamental, não só por explicitar o que seria um Estado do proletariado no poder, como por ser um verdadeiro laboratório sobre a práxis revolucionária, por mostrar como uma teoria sobre o Estado e a atuação no processo revolucionário permitiram formular a teoria do Estado da classe operária.


  Ao comemorar os cem anos da Revolução Socialista de Outubro, é importante lembrar seus legados para a humanidade, que foram imensos. Entre eles está a teoria do Estado proletário desenvolvida por Lênin, o que evidencia a atualidade dele e a necessidade, para todos aqueles que lutam pela transformação revolucionária da sociedade, de voltar a lê-lo.


  Sobre O Estado e a revolução


  György Lukács


  “Lênin restabeleceu a pureza da doutrina marxiana, captando-a, no que lhe diz respeito, de modo mais claro e concreto. A partir de então, a atualidade da revolução proletária deixou de ser apenas um horizonte histórico mundial, aberto sobre a classe trabalhadora em luta por sua libertação, para ser colocada na ordem do dia do movimento operário.”


  Wendy Goldman


  “As ideias de O estado e a revolução afinal chegaram a representar a posição mais utópica, libertária e antiestatista dentro do próprio pensamento de Lênin, assim como da teoria marxista subsequente.”


  Slavoj Žižek


  “Mais do que nunca, devemos voltar a Lênin: a economia é o domínio-chave, a batalha será decidida lá, devemos quebrar o encanto do capitalismo global – mas a intervenção deve ser verdadeiramente política, não econômica.”
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  Nota da edição brasileira


  Vladímir Ilitch Uliánov, o Lênin (1870-1924), foi o mais importante líder revolucionário do século XX e chefe de Estado soviético. Foi também o principal dirigente do evento que inaugurou uma nova etapa da história universal, a Revolução Russa de 1917. Intelectual e estrategista com rara apreensão do momento histórico em que viveu, escreveu artigos e livros que inspiraram a articulação do internacionalismo socialista e aprofundaram os estudos marxistas sobre o capitalismo, o mais-valor, os efeitos do desenvolvimento desigual, o imperialismo, as crises e o Estado. Durante sua existência, praticou o que escreveu e escreveu sobre o que praticou, num notável exemplo de coerência.


  Quase toda a obra de Lênin – teórica e prática – foi produzida entre o apagar das luzes do século XIX e as duas décadas que inauguraram o século XX, nas quais sua influência foi decisiva. É o caso de O desenvolvimento do capitalismo na Rússia (1899), Que fazer? (1902), Imperialismo, fase superior do capitalismo (1917) e O Estado e a revolução (1918)[1]. Trata-se de uma produção intelectual sem paralelos na história de grandes líderes políticos e estadistas.


  Por isso, é fundamental voltar a Lênin, estudar seu legado, aprender com seus ideais de igualdade, liberdade e fraternidade – e também com seus erros. Por isso, a Boitempo assume a tarefa fundamental de lançar o Arsenal Lênin, coleção de edições bem cuidadas que reúne o essencial da obra desse pensador da ação política que traduziu como ninguém a expressão política do marxismo. Inaugurada no ano do centenário do Outubro vermelho, a coleção tem como volume de estreia O Estado e a revolução: a doutrina do marxismo sobre o Estado e as tarefas do proletariado, no qual Lênin tenta – pela primeira vez na história – estabelecer uma teoria marxista do Estado para resolver problemas reais, no calor da hora. “Respostas concretas para situações concretas”, como diria o líder bolchevique.


  Escrito entre agosto e setembro de 1917, em meio às perseguições do governo provisório encabeçado por Aleksandr Keriénski, este livro é o mais relevante estudo sobre o caráter do Estado desde as obras de Karl Marx e Friedrich Engels. Para concluí-lo, Lênin desbravou página a página os escritos sobre o Estado dos fundadores do materialismo dialético, notadamente A origem da família, da propriedade privada e do Estado, de Engels, e A guerra civil na França, de Marx.


  Sua elaboração remonta a polêmicas no seio do partido bolchevique, em 1916, que motivaram o dirigente a confeccionar o caderno conhecido como O marxismo sobre o Estado (o “Caderno azul”). Nele, organizou inúmeras citações de Marx, Engels, Kautsky, Pannekoek e Bernstein, e fez observações e críticas que se tornariam a base de O Estado e a revolução. Essa obra, redigida meses antes da tomada do poder, só foi publicada no primeiro semestre de 1918. O autor revisou e ampliou o volume para a segunda edição russa, lançada no ano seguinte, dando-lhe a forma final.


  Sobre esta edição de O Estado e a revolução


  A presente edição de O Estado e a revolução é uma adaptação, para o português brasileiro, da tradução feita diretamente do russo pelo coletivo das Edições Avante!, de Portugal. A quarta edição, publicada em 2011, serviu como base para o texto, à exceção do Capítulo 5, que já havia sido incluído no livro As armas da crítica [2] após revisão de tradução de Paula Almeida e que passou por pequenas modificações para esta edição.


  Além de adaptar o texto às peculiaridades de nossa língua, Paula Almeida cotejou-o com a edição em russo presente no tomo 33 das obras completas de Lênin[3] – a qual se baseia na segunda edição russa de O Estado e a revolução e inclui anotações que a comparam ao manuscrito original. Foram aproveitadas notas das edições soviética e portuguesa – algumas delas adaptadas, em razão de anacronismos. Novos comentários, cuja necessidade também se deveu à passagem do tempo, aparecem como notas nas páginas a seguir.


  Para adequar a terminologia conceitual, valemo-nos de edições consagradas de Marx e Engels em português – na maioria publicadas pela Boitempo. Todos os trechos de obras escritas em alemão citados adiante foram traduzidos diretamente desse idioma, pois Lênin consultou esses originais. Excertos de obras que ainda não tiveram edições em português com base no alemão foram traduzidos por Nélio Schneider para a Boitempo. Nos casos em que reproduzimos edições já publicadas, mantivemos entre parênteses, após as citações, as referências originais do líder bolchevique.


  Esta publicação apresenta, pela primeira vez em língua portuguesa, os planos de Lênin para O Estado e a revolução, escritos entre julho e setembro de 1917. Traduzidos do russo por Paula Almeida, revelam diferentes momentos da elaboração do material, incluindo os tópicos e a estrutura do Capítulo 7, ao fim nunca redigido. A apresentação gráfica desses planos procura preservar destaques e indicações do autor e, ao mesmo tempo, garantir uma leitura clara. Além das notas da edição soviética, auxiliam na interpretação do texto comentários elaborados a partir do cruzamento dos planos com a edição original de O marxismo sobre o Estado[4]. Lênin era sistemático em seus estudos e anotações, o que permitiu decifrar parte expressiva das remissões.


  O volume também inclui materiais relacionados ao artigo nunca escrito “Sobre a questão do papel do Estado”, igualmente traduzidos do russo. Eles nos dão um vislumbre das inquietações que levaram Lênin a escrever, meses depois, uma das obras fundamentais da literatura marxista sobre o Estado.


  Código de notas para os textos de Lênin


  * – Nota do autor


  N. E. – Nota da edição brasileira


  N. E. P. – Nota da quarta edição portuguesa, de 2011


  N. E. R. – Nota da edição soviética de 1969, publicada em russo no tomo 33 das Сочинения/ Sotchinénia [Obras] de Lênin


  N. E. R. A. – Nota da edição soviética de 1969, com adaptações


  N. R. T. – Nota da revisão de tradução

  


  [1] Datas de publicação da primeira edição.


  [2] Emir Sader e Ivana Jinkings (orgs.), As armas da crítica (São Paulo, Boitempo, 2012).


  [3] Vladímir Ilitch Lênin, Сочинения/ Sotchinénia [Obras] (Moscou, Издательство Политической Литературы/ Izdátelstvo Politítcheskoi Literatúry, 1969).


  [4] Idem, Марксизм о государстве/ Marksizm o gossudarstve, em Sotchinénia, cit., t. 33.


  Nota da edição soviética de 1969


  O Estado e a revolução: a doutrina do marxismo sobre o Estado e as tarefas do proletariado na revolução foi escrito por Lênin na clandestinidade, em agosto/setembro de 1917, quando o autor se ocultava das perseguições do governo provisório burguês.


  Lênin, nos últimos anos de emigração, estudou com especial atenção o problema do caráter do poder do Estado proletário. No segundo semestre de 1916, expressou a ideia de que era necessário refutar as deturpações da doutrina de Marx sobre o Estado contidas nas obras de Karl Kautsky e de outros oportunistas da social-democracia internacional.


  “Agora”, escreveu Lênin a A.[leksandr] G.[ravílovitch] Chliápnikov,


  coloca-se na ordem do dia não só prosseguir a linha referendada por nós (contra o tsarismo etc.) em nossas resoluções e no folheto [...], mas também depurar dos absurdos e das confusões da negação da democracia (incluindo o desarmamento, a negação da autodeterminação, a negação “em geral”, errada teoricamente, da defesa da pátria, as vacilações quanto ao papel e ao significado do Estado em geral etc.).


  No segundo semestre de 1916, Nikolai Ivánovitch Bukhárin defendeu, numa série de artigos, opiniões antimarxistas e semianarquistas a respeito do Estado e da ditadura do proletariado. No artigo “A Internacional da Juventude”[1], publicado em dezembro de 1916, Lênin criticou duramente a posição de Bukhárin e prometeu escrever um artigo pormenorizado sobre a atitude do marxismo em relação ao Estado[2]. Em carta datada de 4 (17) de fevereiro de 1917[3], Lênin informou Aleksandra Kollontai de que finalizava a preparação das notas referentes a esse problema. As notas estavam reunidas num caderno ao qual deu o título O marxismo sobre o Estado[4]. O caderno continha citações de obras de Marx e Engels, assim como extratos de livros e artigos de Kautsky, Pannekoek e Bernstein, com observações críticas, conclusões e sínteses de Lênin.


  Os materiais reunidos por Lênin serviram de base para O Estado e a revolução, livro que, segundo o plano original do autor, seria constituído por sete capítulos – no entanto, o último deles, intitulado “A experiência das revoluções russas de 1905 a 1917”, não chegou a ser escrito. Conservaram-se os planos pormenorizados desse capítulo e da conclusão.


  O Estado e a revolução foi publicado em 1918, após a Revolução Socialista de Outubro. Na segunda edição da obra, lançada em 1919, o autor incluiu no segundo capítulo o novo subtítulo “A explanação de Marx em 1852”.

  


  [1] Ver p. 183 deste volume. (N. E.)


  [2] Trata-se de “Sobre a questão do papel do Estado”, nunca concluído. Os planos para esse artigo podem ser encontrados na p. 175 deste volume. (N. E.)


  [3] Somente com a Revolução de Outubro de 1917 a Rússia adotou o calendário gregoriano. Antes, usava-se o calendário juliano, conforme orientação da Igreja ortodoxa. Assim, neste volume, sempre que houver uma data seguida de outra entre parênteses, a primeira corresponde à do calendário juliano e a segunda, à do gregoriano (atual). (N. E.)


  [4] Muitas vezes referido como o “Caderno azul”. (N. E.)


  Apresentação


  Marcos Del Roio[a]


  Até os anos 80 do século XX, Lênin foi o autor mais traduzido do mundo, graças à iniciativa de divulgação da União Soviética, por meio das Edições Progresso, e também por ser a mais importante referência do movimento comunista. Karl Marx, por suposto, sempre foi referido, mas menos lido, por conta das dificuldades presentes em seus escritos, e publicado de maneira menos sistemática.


  A desintegração da União Soviética e de seu arco de alianças na Europa oriental fez com que as obras de Lênin deixassem de ser publicadas não apenas pela editora do Estado, mas também pela arrasadora maioria das editoras que difundiam sua obra ao redor do mundo. A verdade é que, com o fim da União Soviética, a ofensiva ideológica do capital contra qualquer ideia de socialismo e contra seus mais influentes lutadores encontrou em Lênin um nome, uma imagem, uma obra a ser destruída.


  Nos centros imperialistas, a expansão capitalista ocorrida nos trinta anos posteriores à Segunda Guerra Mundial pode ter deixado a impressão de que os textos de Lênin perderam qualquer atualidade. No entanto, nas periferias do mundo, onde a questão da revolução nacional mobilizava movimentos e partidos, o autor russo continuou a ser referência importante. A ofensiva ideológica do capital em crise, a partir dos anos 1980, base para a imposição de um projeto societal identificado com o neoliberalismo mesmo nas aludidas regiões periféricas – incluído aqui o Brasil –, tentou alterar esse quadro, submetendo o nome e obra de Lênin à desqualificação e ao ostracismo.


  Ocorre que o agravamento da crise do capital e a desmedida ofensiva lançada contra os trabalhadores, em praticamente todas as partes do mundo, conferiram nova atualidade a muitas das elaborações teórico-práticas de Lênin. A enorme precarização das condições de trabalho, com o desemprego crônico massivo e o cancelamento de direitos alcançados na pregressa luta de classe – em geral por parte da classe operária de estampo fordista –, assemelhou a exploração do trabalho no início deste século àquela de um século atrás. Com essas ações, o Estado do capital expõe sempre mais sua natureza classista, e a hegemonia burguesa se impõe sempre mais pela força e pela manipulação.


  A agressividade imperialista e o avanço de novas formas de colonialismo são elementos constitutivos dessa ofensiva do capital em crise. O que demarca uma distância significativa da época de Lênin é o avanço descomunal das forças produtivas, que pela lógica histórica seria um facilitador da transição socialista, caso não aparecesse associado à indução de processos acentuadamente destrutivos dos laços sociais e do ambiente.


  A não ser por alguns Estados que mantêm importante poder político e militar e disputam tanto a riqueza contida na natureza como aquela socialmente produzida, a tendência é o enfraquecimento e colonização atualizada dos demais. Também o acentuado rentismo faz lembrar as anotações de Lênin sobre a oligarquia financeira que controla, em fim das contas, todo o mecanismo da acumulação. Após ter recuado durante certo período do século XX, o rentismo tendeu a sobredeterminar o processo capitalista a partir da crise estrutural do capital do fim dos anos 1970. É a chamada financeirização do processo de acumulação.


  É, então, a regressividade do tempo atual que tem o condão de resgatar Lênin para o debate teórico-prático? Isso é verdade, mas não toda a verdade, pois a obra de Lênin contém elementos essenciais e indissociáveis do ponto de vista teórico-metodológico, e também de previsão e programa, que preservam o caráter instigante e de definição de significados a respeito dos conteúdos teóricos da tradição política e cultural iniciada com Marx.


  Toda a obra de Lênin esteve voltada para a práxis. Ele observava a realidade da qual fazia parte, buscava compreendê-la, exercia a crítica de interlocutores que também haviam tentado apreendê-la, demonstrava os equívocos desses interlocutores e enunciava o que deveria ser feito a fim de que aquela realidade em movimento contraditório se orientasse na direção estabelecida por um programa, por sua vez produto de uma previsão e de uma vontade coletiva organizada. Enfim, toda a teoria de Lênin esteve acoplada à prática política revolucionária. O estilo de redação de Lênin é direto e incisivo, feito para ser compreendido. A eventual dificuldade advém da referência a interlocutores que tinham sua importância no momento, mas não foram guardados com destaque na memória histórica e intelectual.


  A preocupação maior de Lênin com a questão do Estado se desdobra do problema do imperialismo. Nos anos anteriores ao início da Primeira Guerra, no seio do movimento operário socialista, amadureceram duas grandes vertentes interpretativas a respeito do imperialismo e do Estado. A vertente reformista (ou oportunista, no dizer de Lênin), em linhas gerais, entendia o imperialismo como um desvio no inexorável avanço da democracia, da efetiva publicização do Estado e da progressão de reformas sociais. Nessa leitura, a guerra não seria do interesse da burguesia, classe que se beneficiaria da paz e da expansão do comércio internacional. O interesse do movimento operário seria o de pressionar pela democratização do Estado – esvaziando seu caráter de classe – e, uma vez no governo, aplicar um programa de reformas dentro da ordem.


  A outra vertente interpretava o imperialismo como uma fase do desenvolvimento capitalista na qual as contradições intraburguesas e entre capital e trabalho se aguçavam, o que tornava a guerra praticamente inevitável. Nessa situação, o Estado tendia a reforçar ainda mais seu caráter classista e belicoso, cujas implicações imediatas seriam o aumento do controle sobre os trabalhadores e a militarização voltada a um fortalecimento que garantisse ganhos na cena internacional. A vertente reformista tendeu a ver a guerra como de defesa nacional, enquanto a vertente revolucionária constatou o caráter imperialista dela, que trazia a implicação da atualidade da revolução socialista internacional.


  Lênin escreveu em 1916, com a guerra em andamento, o estupendo trabalho O imperialismo, fase superior do capitalismo,[1] que abordava os fundamentos econômicos e sociais da política imperialista. A dedução prática, explicitada em outros textos, indicava a necessidade de o proletariado se fazer novamente classe e partido, pois os partidos operários existentes haviam se aliado à burguesia e expressavam o interesse apenas da chamada “aristocracia operária”. Aos novos partidos que deveriam ser forjados caberia combater sua própria burguesia e, aliados à classe operária de outras nações, promover a revolução socialista internacional.


  Aqui é que a questão do Estado e de sua natureza de classe ganha importância decisiva. No mesmo ano de 1916, no chamado “Caderno azul”, Lênin fez anotações sobre a teoria do Estado na literatura marxista. Esse estudo foi interrompido com a eclosão do processo revolucionário no mês de março de 1917 (fevereiro, no calendário então vigente na Rússia). O ressurgimento dos sovietes, logo no início da revolução, tornou possível que Lênin aprofundasse seu entendimento sobre a questão do Estado, pois a própria experiência das massas indicava na teoria e na prática o caminho a ser seguido pela revolução socialista quanto à crucial questão do Estado.


  Com a queda da autocracia tsarista, teve início um processo contraditório de democratização, que, de uma parte, idealmente indicava a rota de uma democratização liberal-burguesa e a instauração de um Estado liberal burguês que consolidaria o capitalismo. Esses eram, de fato, a perspectiva teórica e o objetivo político daquela parte do marxismo e da social-democracia russa conhecida como menchevique, além de seus aliados do socialismo revolucionário, que não tinham relação com o marxismo.


  Os mencheviques se identificavam com a concepção de Karl Kautsky, o mais prestigioso teórico marxista do início do século XX, visto como continuador de Engels. Supunham que, consolidados um Estado democrático parlamentar e o capitalismo, seria possível implantar na sequência reformas sociais que elevariam o proletariado ao poder, por meio da conquista da maioria política. Lênin, por sua vez, se deu conta de que a organização dos sovietes (conselhos de operários, camponeses e soldados) era o embrião de um novo tipo de Estado, uma democracia proletária, que deveria substituir o Estado feudal absolutista e também impedir que se configurasse um Estado burguês na Rússia, mesmo que no formato democrático-parlamentar (algo muitíssimo difícil de se concretizar!).


  Na contradição que se desenrolava não havia qualquer norma jurídica vigente, o que implicava uma disputa entre duas ditaduras: ou a ditadura burguesa anularia os institutos sociais que a classe operária havia criado, ou a classe operária assumiria o poder e fundaria um novo Estado no lugar daquele decaído. A tese de Lênin é então muito clara e com validade não somente para a convulsionada Rússia, mas para todos os Estados liberais imperialistas: a revolução socialista demanda a destruição do Estado burguês, mesmo que democrático-parlamentar, e sua substituição por outro Estado, de ditadura democrática do proletariado, cujo programa seja o de conduzir o processo social para a extinção das classes sociais antagônicas e do Estado.


  Quando o I Congresso dos Sovietes de Toda a Rússia[2] (junho de 1917) decidiu continuar a respaldar ao governo provisório e rejeitou a consigna dos bolcheviques de “Todo o poder aos sovietes”, a opção foi por transferir a luta para o espaço público: foram as jornadas de julho. O governo provisório respondeu com a repressão aos bolcheviques, que tiveram de recuar para a clandestinidade.


  Foi nessa situação que Lênin sentiu que deveria retomar o estudo sobre a teoria do Estado. No campo do movimento operário, Lênin travou debate com a corrente anarquista – a qual entendia que o primeiro ato da revolução vitoriosa seria a abolição do Estado – e, principalmente, com a corrente reformista, na qual se destacavam Kautsky e também o russo Plekhánov.


  Lênin buscou respaldar sua tese com as referências de Marx e Engels sobre o problema do Estado. Aqui devem ser feitas duas observações importantes a propósito de Marx e Engels: havia à época uma tendência muito arraigada de olhá-los como uma única mente, sem atentar para as diferenças entre eles; ademais, a obra conhecida desses dois autores era razoavelmente limitada, com as óbvias implicações sobre as interpretações cabíveis. Lênin também precisou enfrentar essa restrição de época.


  Na verdade, nenhum dos dois alemães enfrentou o problema do Estado e da política de modo mais aprofundado e organizado, ainda que chamem atenção e se destaquem a crítica seminal de Marx a Bruno Bauer Sobre a questão judaica (1843)[3] e o livro de Engels A origem da família, da propriedade e do Estado (1884),[4] inspirado nas anotações feitas por Marx sobre o livro A sociedade antiga (1881), de Lewis H. Morgan.[5] As demais fontes são textos de intervenção política em períodos revolucionários e seus desdobramentos, em particular a Revolução de 1848 e a Comuna de Paris.


  O objetivo de Lênin foi demonstrar que, para Marx e Engels, o Estado era uma máquina de dominação e opressão de classe, formada em torno da burocracia, da polícia e do exército. A consciência plena de que tal máquina teria de ser destruída e substituída por outra que expressasse o poder revolucionário do proletariado só veio com a Comuna de Paris. De fato, Lênin entende a Comuna de Paris como a primeira experiência concreta de poder revolucionário do proletariado, a qual, no decorrer de seus pouco mais de dois meses de duração, tomou medidas essenciais para a destruição do Estado burguês e sua substituição por outro em que predominasse a vontade coletiva do proletariado.


  Contra o anarquismo, que argumenta pela abolição imediata do Estado, a dupla Marx e Engels defende a imperiosa necessidade de um poder político revolucionário transitório. Esse poder revolucionário neutralizaria a resistência inevitável da burguesia, destruiria as instituições do Estado opressor e configuraria os institutos sociais da corporação do trabalho. Tratar-se-ia, então, de um poder transitório com o objetivo histórico de extinguir o Estado político e substituí-lo pela administração coletiva das coisas.


  Com o respaldo dessa formulação, Lênin se sente em plenas condições de defender que ele próprio era o seguidor mais fiel das ideias de Marx e Engels e, assim, atacar os principais autores que se diziam marxistas, mas poderiam ser chamados de reformistas, oportunistas, social-patriotas, renegados e outros qualificativos depreciativos. De fato, a vertente reformista entendia que o aprofundamento da democracia burguesa abriria espaços de passagem rumo ao socialismo ou à “justiça social”, sem qualquer necessidade de violência revolucionária e destruição do Estado, em particular das instituições representativas, como o parlamento. Bastaria o aperfeiçoa­mento das instituições.


  Assim, O Estado e a revolução foi redigido nos meses de agosto e setembro de 1917, em determinado momento do processo revolucionário que então se desenrolava. O livro não foi concluído, tendo faltado o último capítulo, que analisaria a Revolução Russa de 1905 e aquela que se encontrava em andamento. A redação do livro foi sustada exatamente porque a revolução retomava fôlego nas ruas depois do fracasso do intentado golpe militar e do esvaziamento completo das forças que compunham o governo provisório. Assim, Lênin retomou a ação política revolucionária com a preparação da insurreição.


  Em novembro de 1917 (outubro, no calendário então vigente) e nos meses subsequentes, parecia estar a caminho de se concretizar a tese fundamental de Lênin – a de que o Estado das classes dominantes deveria ser destruído e substituído por outro erigido pelo proletariado industrial e seus aliados, com base nos sovietes. O Estado dos conselhos, forma especificada da ditadura democrática do proletariado, teve um início alvissareiro; porém, a resistência armada das classes dominantes depostas, a intervenção armada imperialista, a resistência (e incompetência) da burocracia estatal e a contenção da revolução apenas ao espaço russo estreitaram bastante os limites do processo revolucionário.


  Em seu escrito, Lênin aborda também o horizonte mais longínquo da extinção do Estado, objetivo alcançável em condições muito específicas. A passagem ao comunismo deveria necessariamente se iniciar com a ruptura revolucionária e a destruição do Estado burguês, mesmo que fosse uma democracia capitalista, que seria substituída por uma democracia proletá­ria, muito mais ampla e profunda do que aquela. Na primeira fase da transição, muitas características do capitalismo ainda estariam presentes, inclusive o direito burguês, mas já seria abolido o direito de propriedade privada dos meios de produção. Passaria a viger o princípio de que todos deveriam trabalhar da melhor maneira possível, mas a cada um caberia o equivalente a seu trabalho, descontados os recursos endereçados ao fundo comum. De tal maneira, ainda subsistiriam a desigualdade social e mesmo o mais-valor. O Estado seria necessário a fim de controlar e fazer extinguir a classe dos capitalistas.


  A fase superior da transição comunista, mais difícil de ser perscrutada, exigiria um grande desenvolvimento das forças produtivas, a fim de superar a diferenciação social e a oposição entre trabalho manual e intelectual. A democracia, nessas condições, seria tão ampla que se poderia extinguir, por ser também ela uma forma de Estado. Nesse horizonte – com a extinção do Estado político –, a emancipação do trabalho e a liberdade humana estariam então concretizadas.


  Quando os sovietes e os bolcheviques assumiram o poder, de imediato era o caso de consolidar a democracia proletária, para o que era imprescindível neutralizar a resistência da nobreza e da burguesia. O passo inicial da transição comunista fora realizado, mas a situação econômica e social do país estava perto da ruína. A expectativa de fato era que aquele tivesse sido o passo inicial de uma revolução internacional que muito brevemente alcançaria pelo menos a Alemanha, país com forças produtivas mais avançadas e com classe operária mais bem qualificada que as russas.


  Com a demora na concretização ou a frustração dessa perspectiva, à Rússia soviética caberia apenas se empenhar em desenvolver um capitalismo monopolista de Estado, única possibilidade num cenário de atraso e destruição das forças produtivas. Assim, após a derrota da revolução na Alemanha, Lênin percebeu que naquela conjuntura conviviam em forte tensão um capitalismo monopolista de Estado burguês na Alemanha (e em outros países imperialistas) e um muito frágil capitalismo monopolista de Estado proletário na Rússia. Fez-se necessário, então, avançar na linha estratégica do desenvolvimento do capitalismo monopolista de Estado fundado na aliança operário-camponesa – um tímido passo inicial no longo caminho da transição comunista.


  Marília, julho de 2017.

  


  [a] Professor titular do Departamento de Ciências Políticas e Econômicas da Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista (FFC-Unesp).
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  [2] Também traduzido como Congresso Pan-Russo dos Sovietes. (N. E.)


  [3] Trad. Nélio Schneider e Wanda Nogueira Caldeira Brant, São Paulo, Boitempo, 2010.


  [4] Trad. Leandro Konder, Rio de Janeiro, Best Bolso, 2014.


  [5] Trad. Maria Lúcia de Oliveira, Rio de Janeiro, Zahar, 2014.


  Prefácio à primeira edição


  A questão do Estado adquire atualmente uma importância particular tanto no aspecto teórico como no aspecto político prático. A guerra imperialista acelerou e acentuou de modo extremo o processo de transformação do capitalismo monopolista em capitalismo monopolista de Estado. A descomunal opressão das massas trabalhadoras pelo Estado, que se funde cada vez mais estreitamente com as uniões onipotentes de capitalistas, torna-se cada vez mais descomunal. Os países avançados se transformam – falamos de sua “retaguarda” – em presídios militares para os operários.


  Os horrores e as calamidades da guerra que se prolonga tornam insuportável a situação das massas, aumentam sua indignação. A revolução proletária internacional amadurece visivelmente. A questão de seu relacionamento com o Estado adquire uma importância prática.


  Os elementos de oportunismo acumulados durante décadas de desenvolvimento relativamente pacífico criaram a corrente dominante nos partidos socialistas oficiais de todo o mundo, o social-chauvinismo. Essa corrente (Plekhánov, Potréssov, Brechkóvskaia, Rubanóvitch; depois, sob uma forma um pouco velada, os senhores Tseretéli, Tchernov e cia. na Rússia; Scheidemann, Legien, David, entre outros, na Alemanha; Renaudel, Guesde, Vandervelde na França e na Bélgica; Hyndman e os fabianos[1] na Inglaterra etc. etc.), um socialismo em palavras, o chauvinismo de fato, caracteriza-se por uma adaptação vil e lacaiesca dos “chefes do socialismo” aos interesses não só de “sua” burguesia nacional, mas precisamente de “seu” Estado, pois a maioria das assim chamadas grandes potências exploram e escravizam há muito toda uma série de povos pequenos e fracos. E a guerra imperialista constitui exatamente uma guerra pela divisão e pela redistribuição desse gênero de saque. A luta pela libertação das massas trabalhadoras da influência da burguesia em geral, e da burguesia imperialista em particular, é impossível sem uma luta contra os preconceitos oportunistas em relação ao “Estado”.


  Examinaremos, em primeiro lugar, a doutrina de Marx e de Engels sobre o Estado, detendo-nos de modo pormenorizado nos aspectos dela que foram esquecidos ou submetidos a uma deturpação oportunista. Em seguida, analisaremos particularmente o principal representante dessas deturpações, Karl Kautsky, o chefe mais conhecido da Segunda Internacional (1889-1914), que sofreu tão lamentável bancarrota na presente guerra. Por fim, extrairemos os principais ensinamentos das experiências da Revolução Russa de 1905 e, especialmente, da de 1917. Esta última, pode-se ver, termina, no momento presente (princípios de agosto de 1917[2]), a primeira fase de seu desenvolvimento, mas toda essa revolução, em geral, só pode ser compreendida como um dos elos na cadeia das revoluções proletárias socialistas provocadas pela guerra imperialista. A questão da atitude da revolução socialista do proletariado em relação ao Estado adquire, desse modo, não apenas importância política prática, mas também relevância da maior atualidade como questão do esclarecimento das massas sobre aquilo que terão de fazer num futuro próximo para sua libertação do jugo do capital.


  O autor


  Agosto de 1917.

  


  [1] Membros da Sociedade Fabiana, organização reformista inglesa fundada em 1884. A sociedade devia sua designação ao nome do general romano do século III a. C. Fábio Máximo, cognominado Cuntactor [Contemporizador] por sua tática de expectativa, evitando os combates decisivos na guerra contra Aníbal, vencida pelos romanos. Entre os membros da Sociedade Fabiana predominavam representantes da intelectualidade burguesa – cientistas, escritores, políticos (Sidney e Beatrice Webb, Ramsay MacDonald, George Bernard Shaw, entre outros). Negavam a necessidade da luta de classe do proletariado e da revolução socialista e afirmavam que a passagem do capitalismo para o socialismo só seria possível por meio de pequenas reformas e de alterações graduais da sociedade. Em 1900, a Sociedade Fabiana compôs o Partido Trabalhista sob o nome Comitê de Representação Trabalhista, que receberia a denominação atual em 1906. O “socialismo fabiano” é uma das fontes da ideologia dos trabalhistas. Nos anos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), os fabianos tomaram a posição conhecida como social-chauvinista. Para uma caracterização dos fabianos por Vladímir Ilitch Lênin, ver “Английский пацифизм и английская нелюбовь к теории”/ “Anglíski patsifizm i angliskaia neliubov k teori” [O pacifismo inglês e a antipatia inglesa pela teoria], em Сочинения/ Sotchinénia [Obras] (5. ed.), v. 26, p. 266-72. (N. E. R. A.)


  [2] Meados de agosto, no calendário gregoriano. (N. E.)


  Prefácio à segunda edição


  A presente edição, a segunda, é publicada quase sem alterações. Acrescentou-se apenas o terceiro item do Capítulo 2.


  O autor


  Moscou, 17 de dezembro de 1918.


  
Capítulo 1

  A sociedade de classes e o Estado


  1. O Estado: um produto do caráter inconciliável das contradições de classe


  Com a doutrina de Marx, acontece hoje o que na história aconteceu mais de uma vez com as doutrinas dos pensadores revolucionários e dos chefes das classes oprimidas em sua luta pela libertação. As classes opressoras, durante a vida dos grandes revolucionários, retribuíam-nos com incessantes perseguições, acolhiam sua doutrina com a fúria mais selvagem, com o ódio mais feroz, com as mais furibundas campanhas de mentiras e calúnias. Depois da morte deles, tentam transformá-los em ícones inofensivos, canonizá-los, por assim dizer, conceder a seu nome certa glória para “consolar” as classes oprimidas e para enganá-las, castrando o conteúdo da doutrina revolucionária, embotando seu gume revolucionário, vulgarizando-a. Nesse “arranjo” do marxismo, encontram-se agora a burguesia e os oportunistas no interior do movimento operário. Esquecem, afastam, deturpam o lado revolucionário da doutrina, sua alma revolucionária. Colocam em primeiro plano, glorificam aquilo que é aceitável ou que parece aceitável para a burguesia. Todos os social-chauvinistas são “marxistas” hoje – não riam! E, cada vez mais, os doutos burgueses alemães, ainda ontem especialistas na destruição do marxismo, falam de um Marx “nacional-alemão”, que teria educado com tamanha excelência as uniões operárias organizadas para a condução da guerra de rapina!


  Diante de tal situação, diante da prevalência sem precedentes de deturpações do marxismo, nossa tarefa consiste, antes de tudo, em restabelecer a verdadeira doutrina de Marx sobre o Estado. Para isso, é fundamental apresentar uma série de longas citações das próprias obras de Marx e de Engels. Certamente, tais citações tornarão a exposição pesada e não contribuirão de modo nenhum para sua popularidade. No entanto, é absolutamente impossível passar sem elas. Todas as passagens – pelo menos todos os trechos decisivos – das obras de Marx e de Engels sobre a questão do Estado devem necessariamente ser apresentadas do modo mais completo possível, a fim de que o leitor possa formar uma ideia independente do conjunto das concepções dos fundadores do socialismo científico e do desenvolvimento dessas concepções, bem como para que sua deturpação pelo “kautskianismo” dominante hoje seja provada documentalmente e demonstrada com clareza.


  Comecemos pela obra mais divulgada de Friedrich Engels, A origem da família, da propriedade privada e do Estado, que foi publicada em Stuttgart em 1894 e já está na sexta edição[1]. Seremos obrigados a traduzir as citações a partir de originais alemães, porque as traduções russas, apesar de muito numerosas, são, na maior parte, incompletas ou extremamente insatisfatórias[2].


  “O Estado”, diz Engels, fazendo o balanço de sua análise histórica, “não é, pois, de modo nenhum, um poder que se impôs à sociedade de fora para dentro”; tampouco é “a realidade da ideia moral” ou “a imagem e a realidade da razão”, como afirma Hegel[3].


  É antes um produto da sociedade quando esta chega a determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos inconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes, não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Esse poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado. (6. ed. alemã, p. 177-8.)[4]


  Encontra-se aqui expressa com toda a clareza a principal ideia do marxismo sobre a questão do papel histórico e do significado do Estado. O Estado é o produto e a manifestação do caráter inconciliável das contradições de classe. O Estado surge onde, quando e na medida em que as contradições de classe não podem objetivamente ser conciliadas. E inversamente: a existência do Estado prova que as contradições de classe são inconciliáveis.


  É justamente nesse ponto essencial e importantíssimo que começa a deturpação do marxismo, que segue duas linhas principais.


  Por um lado, os ideólogos burgueses, especialmente os pequeno-burgueses – obrigados pela pressão de fatos históricos incontestáveis a reconhecer que o Estado existe apenas se existem contradições de classe e luta de classes –, “corrigem” Marx de tal maneira que o Estado aparece como órgão de conciliação de classes. Segundo Marx, o Estado não poderia surgir nem se manter caso a conciliação de classes fosse possível. Para professores e publicistas pequeno-burgueses e filisteus – muitas vezes por meio de referências benevolentes a Marx! –, o Estado justamente concilia as classes. Segundo Marx, o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de opressão de uma classe por outra, é a criação da “ordem” que legaliza e consolida essa opressão, moderando o conflito das classes. Na concepção dos políticos pequeno-burgueses, a ordem é justamente a conciliação das classes, não a opressão de uma classe por outra; moderar o conflito significa conciliar, não tirar das classes oprimidas determinados meios e processos de luta por meio da derrubada dos opressores.
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